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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Direção da Escola Lourenço Castanho dirige consulta a este Conselho, sintetizada na seguinte questão:

“...estaremos impondo ‘pena pedagogicamente inadequada ao aluno’ cobrando a sua freqüência a 75% das aulas dadas em Educação Física, como condição para sua aprovação na série?” 

Informa a Direção que a Educação Física na referida escola tem o seguinte objetivo:

“ Ao final do Ensino Fundamental, os alunos devem ter desenvolvido o conceito de que os jogos, os desportos e a ginástica são atividades físicas que devem ser praticadas regularmente, que elas são uma forma de comunicação, que o domínio do corpo e de seus movimentos faz parte da autonomia desejada por todos. “

Esclarece, ainda, que “no Ensino Fundamental, a escola oferece dois períodos letivos, à escolha das famílias. A partir da 7ª série, para melhor atender às necessidades do currículo, algumas aulas ocorrem no período inverso ao que o aluno freqüenta, como é o caso, no momento, das aulas de Educação Física. Diante de algumas dificuldades encontradas para o cumprimento dessa exigência, principalmente a apresentação de “atestados médicos” de duvidosa validade e a tentativa de substituir esse componente curricular por “aulas em academias”, a escola estabeleceu as seguintes regras, que constam do seu Plano Escolar e do Manual do Aluno:”

(...)

“Poderão ser dispensados da freqüência às aulas de Educação Física:

“- os alunos (as) filiados à Federação de qualquer esporte olímpico e que estejam participando de competições oficiais, durante o ano letivo, mediante a apresentação de atestado correspondente da Federação. Este precisará ser referendado pela equipe de Educação Física da escola e renovado semestralmente.

“- os alunos portadores dos distúrbios previstos na Lei 1044/69 e que apresentem laudo médico de autoridade oficial do sistema de ensino que, nos casos dos estabelecimentos particulares, é o médico da escola.(g.n.)

“- os que apresentem pedido de dispensa emitido ´por seus médicos particulares até o prazo máximo de 45 dias, por estarem momentaneamente impedidos de praticar exercícios físicos. A partir de 45 dias, a dispensa só poderá ser renovada mediante laudo do médico da escola.

“Todos os alunos dispensados de freqüência às aulas de Educação Física deverão cumprir o que determina ainda o Decreto nº 1044/69. Como compensação de ausência às aulas, serão atribuídos a esses estudantes exercícios domiciliares, com acompanhamento da escola, entendidos como atividades de pesquisa, leitura, monografia, etc., além dos trabalhos teóricos trimestrais que todos os alunos devem elaborar.

“Pedimos aos alunos de 7ª a 8ª séries que, ao escolher o tipo de atividade de Educação Física em que irão se inscrever, levem em conta, se for o caso, as recomendações de seus médicos particulares, que devem auxiliá-los na escolha das atividades mais adequadas”.(fls. 03)

Às fls. 03 consta o artigo 54 do Regimento Escolar dispondo:

“Promoção

“Será considerado PROMOVIDO para a série subseqüente, ou terá concluído o curso, o (a) aluno (a) que tiver obtido um desempenho global satisfatório a saber:

“a) conceitos iguais ou superiores a “C” ou conceito “D/E” – R (recuperado) em cada trimestre e em cada matéria.

“b) freqüência igual ou superior a 75% em cada matéria.” (g.g.n.n.)

Após citar a Deliberação CEE nº 10/97, como fundamento legal do controle de freqüência por matéria, acima descrito, a  Direção conclui:

“Entendemos que, de acordo com a legislação vigente, inclusive com o acima disposto, o que deve prevalecer é a proposta pedagógica da escola. Nossa dúvida, então, define-se da seguinte forma: estaremos impondo ‘pena pedagogicamente inadequada ao aluno’ cobrando a sua freqüência a 75% das aulas dadas em Educação Física, como condição para sua aprovação na série?”

Os autos incluem  ainda a seguinte documentação:

- Matriz curricular do Ensino Fundamental

- Trabalhos de Educação Física (fls. 09)ms

1.2 APRECIAÇÃO

O levantamento da legislação sobre o assunto apresenta os seguintes resultados:

A Lei Federal nº 9394/96 dispunha, no artigo 26, § 3º, que a educação física, “integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da educação básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos”.(g.g.n.n.)
O artigo 26 acima foi alterado pela Lei Federal nº  10.793 de 1 de dezembro de 2003,  da forma como segue:

“Art. 1º - O § 3º  do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 26 

“§ 3º - A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

“I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

“II - maior de trinta anos de idade;

“III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação física;

“IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;

“V - (VETADO)

“VI - que tenha prole.”

O Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, citado no inciso IV acima  estabelece:

“Art 1º São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por: 
“a) incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares; desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes e 
 “b) ocorrência isolada ou esporádica;
 “c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicos (tais como a hemofilia), asma, cartide, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc.
  “Art.2º - Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às aulas, exercício domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.
“Art. 3º - Dependerá o regime de exceção neste Decreto-lei estabelecido, de laudo médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional.. 
“Art.4º - Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, à autoridade superior imediata, do regime de exceção.”
Na Indicação CEE n 09/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97, este Conselho estabeleceu as normas que orientam a elaboração dos Regimentos Escolares. Desta Indicação, no item 2.9, se destaca:

 “Educação Física é componente obrigatório da educação básica para todos os alunos, desvinculado do conceito de séries e de conformidade com a proposta pedagógica da escola, devendo ajustar-se às faixas etárias e às condições da população escolar. Para o ensino noturno, a escola poderá ou não oferecer educação física e, ainda que o faça, ao aluno será facultado optar por não freqüentar tal atividade; a escola, ainda que opte por incluir educação física nos cursos noturnos, não poderá contabilizá-la nas oitocentas horas referidas na Lei. Além disso, é sempre oportuno alertar: educação física não deve levar à retenção, já que, no ano seguinte, o aluno estaria, de qualquer forma, obrigado a freqüentá-la com os mesmos colegas ou, por reclassificação, seria incluído em turma mais ajustada à sua faixa etária e desenvolvimento físico. Cumpre ressaltar que, com a redação do § 3º do artigo 26, a educação física deixa de sofrer conseqüências da parafernália normativa constante das legislações anteriores. Agora, o que preside o funcionamento das atividades de educação física é "a proposta pedagógica da escola" (in verbis). As propostas pedagógicas devem ser formuladas de sorte que não imponham pena pedagogicamente inadequada ao aluno.” (g.g.n.n.)

Da leitura da legislação acima é possível extrair as seguintes observações:

A alteração do artigo 26 da Lei Federal nº 9394/96, pela Lei Federal nº 10.793 de 1º de dezembro de 2003, definiu a Educação Física como componente obrigatório da Educação Básica e especificou claramente os casos  em que sua prática é facultativa ao aluno. A Escola Lourenço Castanho, ao exigir a freqüência do aluno e a compensação de suas ausências, nos termos do Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, apenas corresponde ao preceituado pela lei.

Observe-se que, na 7ª e 8ª série, as aulas de Educação Física são oferecidas em período diverso e que o cálculo do percentual mínimo de freqüência (75%) é feito por matéria, o que pode, eventualmente, levar o aluno à retenção, em desacordo com a orientação da Indicação CEE nº 09/97. Entretanto, note-se que a escola, no exercício de sua autonomia, coloca a Educação Física como um componente indispensável à formação do aluno, e ao matricular os filhos na instituição, supõe-se que as famílias conheçam sua proposta pedagógica e a assumam. 

A análise realizada pela Assistência Técnica deste Conselho apresenta estudo bastante preciso da legislação em vigor como também da atuação da escola que não deixou de cumprir a legislação e na sua autonomia pode estabelecer horários diferenciados e exigir a presença dos alunos em pelo menos 75% das aulas de Educação Física.

Ressalta também que as famílias que matriculam seus filhos nesta escola tem conhecimento da Proposta Pedagógica e do Regimento Escolar.

Dessa forma buscando responder as questões encaminhadas ao Exmo Presidente do CEE/SP através de carta datada de 01/04/05 a análise dos dados demonstra que a Escola Lourenço Castanho vem agindo de acordo com o Regimento Escolar e com o Plano Escolar no que tange a freqüência dos alunos de Educação Física, de acordo com a legislação em vigor. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à direção da Escola Lourenço Castanho, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Escola Lourenço Castanho.

São Paulo, 27 de julho de 2005.
Consª. Ana Maria de Oliveira Mantovani

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de agosto de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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